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GESTÃO DE 
RECURSOS 

ESCOLARES
Quais metas educativas deverão ser cumpridas nas 
escolas? Qual o percurso pensado para o fluxo dos 
processos de trabalho entre os diferentes setores e 

seus agentes responsáveis? Os recursos escolares 
são fundamentais para responder essas questões.
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O cenário brasileiro atual vem nos apresentando novos para-
digmas e, como consequência, nos impelido a operar inúmeras 
mudanças. Do ponto de vista da educação, o modelo organiza-
cional das instituições escolares de outrora começa a ser revisi-
tado a partir de uma lógica mais pragmática, com maior ênfase 
na ação e, em especial, na gestão por evidências. Os pressupos-
tos da gestão educacional democrática, inaugurados a partir da 
década de 1980, vêm sendo acrescidos de evidências empíricas 
e dados científicos cada vez mais sofisticados.

Essa crescente demanda por orientações de cunho prático fez 
emergir um intenso debate sobre as novas modalidades de 
gerenciamento educacional. Uma delas, que associa liderança 
à qualidade da gestão escolar, alterou as formas tradicionais 
de se administrar escolas e os sistemas educativos em geral. 
Na condição de líder, os gestores então passam a exercer ha-
bilidades e a desenvolver valores de outra natureza, de modo 
coletivo e com foco na participação efetiva de seus pares. 

O conhecimento e a informação tornaram-se, indiscutivelmen-
te, recursos de grande valia nas sociedades escolarizadas. Com 
isso, a ênfase nos aspectos educacionais cresce e se transfor-
ma cada dia mais e de modo mais expressivo. Com a abertura 
política no Brasil, nos anos 1980, muitas dessas mudanças mar-
caram, sob prerrogativa legal, uma forma própria de gestão 
das escolas públicas: a gestão democrática. 

Desse modo, os sistemas estaduais e municipais de educação 
passaram a adotar diferentes instrumentos de democratização 
do ensino, como conselhos escolares, projeto político peda-
gógico, caixa escolar, participação da comunidade, eleição de 
diretores, entre outros. O sopro de esperança progressista da 
época contribuiu para a mobilização de diferentes modalida-
des colaborativas, não só entre os entes federados, mas tam-
bém entre os sistemas educativos. 

Essa “nova” gestão chega carregada de matizes democráticas 
e adquire força explicativa da qualidade da educação no Brasil. 
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Com efeito, a literatura que versa sobre esse assunto, não 
somente aqui, mas também em outros países, aponta a estreita 
relação entre processos de gestão na escola e qualidade do 
ensino ofertado. 

Uma nova geração de pesquisadores, portanto, contribuiu 
para a superação de alguns equívocos da época anterior que 
sobrepunham a dimensão administrativa em detrimento dos 
aspectos pedagógicos. De fato, a dimensão política e a preo-
cupação com o pedagógico dão sustentação ao conceito de 
gestão escolar, de maneira a diferenciar-se da visão técnica 
que historicamente permeou o termo administração escolar.

Outros estudos ainda mais recentes sobre os efeitos intraes-
colares, ou seja, aqueles que dizem respeito ao que acontece 
no interior da dinâmica da escola, atribuem à liderança escolar 
um papel de significativo destaque. Esse novo desdobramen-
to incide diretamente na atuação do gestor, conferindo-lhe um 
caráter menos personalista e mais profissionalizante.

Nesse sentido, a gestão escolar como um todo deve assumir 
um tom mais pragmático baseado em comprovações científi-
cas e diretrizes legais. Nessa perspectiva, para a área da gestão 
de recursos escolares, propomos as seguintes competências:

Aplicar o plano de recursos físicos e financeiros da escola.

Apoiar o trabalho da equipe escolar.
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APLICAR O PLANO DE RECURSOS FÍSICOS E 
FINANCEIROS DA ESCOLA

Essa é uma competência de alta complexidade. Para facilitar 
a compreensão, organizamos a leitura em duas seções: uma 
mais geral, sobre o planejamento orçamentário e, outra, mais 
específica, centrada na área educacional. 

Planejamento orçamentário

Leia a seguinte afirmativa: para que um cidadão tenha seus 
direitos fundamentais garantidos, é preciso gastar.

Achou estranho? Confuso? Vamos adiante então. 

O estado brasileiro recolhe, sob a forma de impostos, os recur-
sos financeiros necessários à concretização das determinações 
legais vigentes na Constituição Federal. Ou seja, para que as 
políticas públicas ganhem vida, é preciso que haja recursos fi-
nanceiros capazes de tornar uma abstração em prática consti-
tucional democrática.

O direito à saúde só terá validade se um hospital, por exemplo, 
existir fisicamente e funcionar de modo efetivo. Assim, o esta-
do se planeja para o gasto do recurso público atendendo às 
necessidades da população. E como se dá esse planejamento?

A partir do orçamento público que, em termos simples, con-
siste no quanto o governo brasileiro arrecada da sociedade e 
como ele gasta a verba arrecadada. O gasto qualitativo des-
sa verba dependerá do nível de complexidade dos problemas 
existentes. Para isso, é preciso estabelecer prioridades antes 
mesmo de se elaborar o orçamento propriamente dito. 
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As prioridades, portanto, são expressas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) que, por sua vez, norteia a elaboração e 
a aplicação do orçamento, pelo governo, a cada ano. A LDO 
assim como a Lei de Orçamento Anual (LOA) - que consiste 
no orçamento propriamente dito - seguem o Plano Plurianual 
(PPA), que define estratégias e metas de financiamento por um 
período de quatro anos.  

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é, nesse sentido, o elo en-
tre o plano de longo prazo (PPA) e o de curto prazo (LOA). A 
imagem a seguir ilustra a relação da LDO, LOA e PPA e suas 
respectivas funções:

Imagem: https://www12.senado.leg.br/orcamentofacil
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Agora já sabe como se dá o planejamento do gasto público 
da União de modo a garantir ao cidadão os seus direitos fun-
damentais vigentes na Constituição Federal. E no âmbito da 
educação, como isso se dá? 

Bem, com a educação a lógica segue igual. Com base na 
Constituição Federal de 1988, “a União organizará o sistema 
federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições 
de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacio-
nal, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equa-
lização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de 
qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”. (Art. 211, § 
1º CF).

Ou seja, a cooperação entre os entes federativos é estabele-
cida por leis, diretrizes e planos que elaboram, organizam e 
executam o gasto público. Do ponto de vista tributário, os ar-
tigos 157 e 162 da Constituição Federal determinam que parte 
da arrecadação da União seja transferida aos Estados e Mu-
nicípios e parte da arrecadação dos Estados, transferida aos 
Municípios.

Tendo em vista que a União é a esfera que mais arrecada, é 
preciso minimizar os impactos da desigualdade de recursos 
garantindo maior autonomia e poder de investimento de Es-
tados e Municípios. Para se ter uma ideia, a arrecadação da 
União é de aproximadamente 70% dos tributos, enquanto os 
Estados se aproximam de 25% e os Municípios, 5%.

Assim sendo, “a União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte 
e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impos-
tos, compreendida a proveniente de transferências, na manu-
tenção e desenvolvimento do ensino. (Art. 212, CF). 

A ilustração a seguir apresenta a transferência de arrecadação 
e o financiamento da Educação:
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Imagem: https://www.inesc.org.br/entenda-como-funciona-o-financiamento-da-educacao-basica-no-brasil/

Para finalizar esta seção, vale destacar a importância que esta-
dos e municípios assumem na autonomia dos gastos públicos 
educacionais relativamente às suas competências. No âmbito 
da educação municipal, objeto de nosso interesse aqui, ob-
serva-se que o planejamento orçamentário assume um papel 
de extrema relevância no cumprimento do Plano Municipal de 
Educação. 

Nesse caso, a responsabilidade por conduzir todo esse pro-
cesso cabe ao Prefeito Municipal, mas é preciso cuidado, pois 
nem sempre os objetivos e as ações propostas pela Secreta-
ria de Educação são contemplados no planejamento geral da 
prefeitura. E em se tratando de administração pública, as to-
madas de decisão sobre os investimentos devem ser compar-
tilhadas, fortalecendo os preceitos fundamentais de natureza 
democrática.

Sobre os trâmites com os gastos públicos em educação, pas-
semos à seção seguinte.  

TRANSFERÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

1

2

REPASSE DE 
ARRECADAÇÃO

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 
DOS ESTADOS (FPE)

SÓ APÓS O REPASSE 
PARA FPE E FPM, SÃO 

TRANSFERIDOS 18% DOS 
IMPOSTOS PARA O FUNDEB

SÓ APÓS O REPASSE PARA 
O FPM, SÀO TRANSFERIDOS 

25% DOS IMPOSTOS 
E TRANSFERÊNCIAS 

RECEBIDAS PARA O FUNDEB

SÃO ENVIADOS 25% DO 
TOTAL DE IMPOSTOS 
E TRANSFERÊNCIAS 

RECEBIDAS PARA O FUNDEB

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS (FPM)

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS (FPM)

UNIÃO ESTADOS MUNICÍPIOS

MÍNIMO DE 
FINANCIAMENTO 
NA EDUCAÇÃO
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Os gastos públicos educacionais

A realização dos gastos públicos em educação contempla duas 
formas possíveis. A primeira delas consiste na descentralização 
de repasse direto para as escolas, de modo que elas próprias 
realizem os gastos de acordo com suas necessidades e espe-
cificidades. A segunda forma, a centralizada, ocorre quando a 
própria Secretaria de Educação realiza os gastos levando em 
consideração o atendimento da rede como um todo. 

A adoção de um tipo de modalidade - centralizada ou des-
centralizada - está diretamente associada às estratégias admi-
nistrativas de cada Secretaria ou à obrigatoriedade no cum-
primento de determinados dispositivos legais. Vale lembrar 
que o maior volume de recursos recebidos pelas escolas está 
centralizado na própria Secretaria, como gastos com pessoal, 
contratos de terceirizados, entre outros. E para que a Secreta-
ria consiga efetivar esses gastos, ela precisa cumprir todas as 
normas que definem a execução adequada da despesa públi-
ca, definidas em lei.

Já os gastos descentralizados são financiados tanto por progra-
mas federais quanto por programas estaduais ou municipais. 
O principal programa oriundo da esfera federal é o Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), gerenciado pelo Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Segundo o 
FNDE, dentre os critérios de atendimento do Programa des-
tacam-se as seguintes condições necessárias ao repasse dos 
recursos às escolas beneficiárias do PDDE :

No Documento Téc-
nico da Dimensão 
Relacional da Gestão 
Escolar, voltamos a tra-
tar da importância das 
instâncias colegiadas 
na escola.
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Para escolas com mais de 50 alunos matriculados no censo 
escolar do ano anterior ao repasse, é obrigatório  que possuam 
sua Unidade Executora Própria (UEx), entidade privada sem 
fins lucrativos, representativa das escolas públicas e dos 
polos presenciais da Universidade Aberta do Brasil - UAB, 
integrada por membros da comunidade escolar, comumente 
denominada de caixa escolar, conselho escolar, colegiado 
escolar, associação de pais e mestres, círculo de pais e mestres, 
dentre outras entidades, responsáveis pela formalização dos 
procedimentos necessários ao recebimento dos repasses do 
programa, destinados às referidas escolas e polos, bem como 
pela execução e prestação de contas desses recursos;

No caso das escolas com uma quantidade de matrícula igual 
ou inferior a 50 alunos e que não possuem UEx, os recursos 
podem ser repassados à Entidade Executora (EEx),  às 
prefeituras municipais e secretarias distrital e estaduais de 
educação, responsáveis pela formalização dos procedimentos 
necessários ao recebimento, execução e prestação de contas 
dos recursos do programa, bem como pelo recebimento, 
análise e emissão de parecer das prestações de contas das 
UEx, representativas de suas escolas ou dos polos presenciais 
da UAB a ela vinculados;

Para as escolas privadas de educação especial, os recursos são 
repassados às suas Entidades Mantenedoras (EM), entidade 
privada sem fins lucrativos, qualificada como beneficente 
de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao 
público, representativa das escolas privadas de educação 
especial, responsável pela formalização dos procedimentos 
necessários ao recebimento dos repasses do programa 
destinados às referidas escolas, bem como pela execução e 
prestação de contas desses recursos; e

Em toda e qualquer situação, para que as escolas sejam 
atendidas, as UEx, EEx e EM, conforme o caso, precisam estar 
adimplentes com a obrigação de prestar contas de recursos 
repassados pelo PDDE em exercícios anteriores.
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Além desse recurso que as escolas podem pleitear via esfe-
ra federal, os estados e municípios também criam seus pro-
gramas próprios de repasse direto para que elas possam gerir 
seus gastos. Para isso, as escolas são orientadas a criar uma 
Unidade Executora (UEx). São elas que recebem os recursos e 
fazem as devidas aplicações.

Ao longo de todo esse processo, é fundamental que as escolas 
prestem contas não só aos órgãos financiadores, mas também 
à comunidade escolar. 

A transparência e publicização dos gastos públicos, quer seja 
pela via da centralização ou da descentralização, aprimora o 
exercício ético e confere ao gestor público a credibilidade ne-
cessária na condução de um projeto educacional justo e efi-
ciente.  
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APOIAR O TRABALHO DA EQUIPE ESCOLAR

O compromisso com a qualidade e a equidade da educação 
pública brasileira e, em particular, com a educação básica no 
município consiste nas duas grandes prioridades no processo 
de gestão. Ou seja, garantir uma aprendizagem de qualida-
de aos estudantes e em níveis igualitários de oportunidade. O 
monitoramento é um caminho bastante eficaz para verificar o 
cumprimento dessas metas e, nesse sentido, as avaliações em 
larga escala iluminam os caminhos percorridos apontando o 
que precisa ser modificado em termos de melhorias no traba-
lho escolar.

Vale lembrar que, em nível de Secretaria, essas informações 
são analisadas sob um ponto de vista diferente do Gestor da 
escola, por exemplo. Ambas as perspectivas precisam dos 
dados, mas a aplicabilidade de suas interpretações reflete o 
contexto no qual estão inseridos. Para os gestores no nível de 
Secretaria, o olhar, nesse caso, se volta para a rede municipal 
como um todo. Por isso, é essencial que se compreenda as 
tendências em termos de avanços e retrocessos, levando em 
conta todas as escolas da rede e não de uma especificamente. 
Para isso, é preciso construir pontes de interlocução e coope-
ração por meio de procedimentos administrativos bem deta-
lhados, capazes de apreender o maior número de informação 
possível.

Trata-se, portanto, de um trabalho de mediação realizado pe-
las equipes da Secretaria e, sobretudo, por aqueles que estão 
na outra ponta, como gestores escolares e coordenadores pe-
dagógicos. As informações compartilhadas entre eles confe-
rem um sentido de unidade ao fazer educacional. Essa unida-
de indica o local de chegada, mas o trajeto é construído pelas 
trocas de acordo com as especificidades de cada função, em 
um processo permanente de monitoramento e avaliação.   

Tomemos como exemplo do apoio ao trabalho da equipe es-
colar as ações de divulgação de resultados de Língua Portu-
guesa do 9º ano, a partir da leitura do SAEPE para o município. 
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Tente imaginar como você interpretaria esse gráfico. Que tipo 
de informação relevante para o seu trabalho poderia ser extra-
ído dele? Dependendo do seu campo de atuação, os dados 
nele contidos vão adquirir pesos e importâncias distintas. 

No Documento Técnico da Dimensão Pedagógica da Gestão, 
tratamos a análise pedagógica dos resultados dessas avalia-
ções de modo mais aprofundado.

PERCENTUAL DE ESCOLAS POR PADRÃO DE DESEMPENHO - 9O ANO EF

Padrão de desenpenho Elementar I Elementar II Básico Desejável

Fonte: SAEPE - 2019. Município de Petrolina.

58,6%41,4% 2017

62,1%31,0% 2016

83,3%13,3% 2015

62,5% 9,4%28,1% 2014

61,8%35,3% 2013

50,0%47,2% 2012

86,2% 201910,3%

82,8 201810,3%

57,9%36,8% 2011

66,7% 25,6% 20107,7%

70,0% 17.5% 200912,5%

84,2% 20087,9% 7,9%
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Nesse caso específico, é possível observar a trajetória das esco-
las segundo as faixas de desempenho ao longo dos anos. Esse 
é, sem dúvida, um dado muito rico para a análise de gestão no 
nível de Secretaria, pois permite uma compreensão global dos 
processos de aprendizagem que estão ocorrendo nas escolas. 

Isso faz muito sentido para quem está à frente da administra-
ção pública da educação de um determinado município, pois 
reside aí um componente político poderoso para a compreen-
são das ações educativas que estão em desenvolvimento ou 
precisam ser desenvolvidas.

Essa dimensão política oferece pistas valiosas para que a Se-
cretaria Municipal tome conhecimento de questões cruciais 
para uma tomada de decisão consciente, como a gestão de 
recursos físicos e financeiros das escolas. Em outros termos,  
onde obter os recursos e onde aplicá-los de maneira adequa-
da? Veja que interessante. Com base nos dispositivos legais 
pertinentes à educação do município, os gestores identificam 
os subsídios e quais os critérios para sua utilização. 

Para acompanhar a qualidade do trabalho escolar, como o caso 
da avaliação em larga escala, considerada um dentre outros in-
dicadores do aprendizado dos estudantes, é preciso que todos 
os envolvidos no processo educativo colaborem. O gestor esco-
lar, quando observa o funcionamento da escola onde atua, é ca-
paz de extrair dados de natureza mais qualitativa ao identificar 
o “porquê” das altas taxas de abandono escolar em um deter-
minado ano, por exemplo. Ou seja, o aumento da violência no 
entorno escolar pode ter forçado a saída dos estudantes, o que 
não representa um abandono propriamente dito. 

A qualidade dessa informação ultrapassa o dado em si e con-
fere maior robustez às análises para uma tomada de decisão 
mais qualificada. Assim como os gestores no nível de Secreta-
ria percebem o potencial comparativo dos dados, o gestor es-
colar pode seguir na mesma direção, mas sob outra perspecti-
va, evidentemente. Enquanto os primeiros identificam “quais” 
escolas se localizam nas diferentes faixas de desempenho e os 
gestores escolares conseguem entender os “porquês”, cabe 
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ao coordenador pedagógico, então, explicar “como” isso 
acontece. E é somente quando essas informações se encon-
tram que é possível reavaliar o tipo de trabalho escolar que 
vem sendo desenvolvido. 

Quanto à questão da aprendizagem, por exemplo, se o coorde-
nador pedagógico olhar para os dados como faz o gestor esco-
lar, seu campo de atuação ficará bastante reduzido. Afinal, saber 
que a escola na qual está alocado ocupa o 13º lugar no ranking 
pode até ser um indicador relevante, mas não é suficiente para 
o trabalho que precisa ser realizado do ponto de vista pedagó-
gico com a equipe docente. A informação de que precisa tam-
bém é de natureza qualitativa, mas com propósitos distintos.

Como vimos, há várias maneiras de se perceber uma mesma 
realidade, dependendo do campo de atuação considerado. É 
preciso, portanto, refinar os canais de comunicação entre Se-
cretaria e unidades escolares, identificando a ordem prioritá-
ria de problemas a serem enfrentados. Isso inclui melhorias no 
processo de monitoramento das escolas, a fim de que as infor-
mações se apresentem de modo confiável e consistente para 
os gestores escolares e suas equipes pedagógicas.  

A Secretaria pode, para isso, lançar mão de visitas periódicas 
e sistemáticas às escolas apresentando, posteriormente, relató-
rios sobre a natureza dos problemas que foram identificados. 
Importante lembrar que, embora aos gestores de Secretaria 
lhes seja atribuído o papel de monitorar o desenvolvimento das 
ações das escolas, é fundamental que sejam estabelecidas par-
cerias em frentes diversas. Por fim, é preciso que os gestores 
criem espaços de interlocução a partir de reuniões, encontros 
ou eventos que promovam o alinhamento das ações de melho-
ria, quer seja de uma única escola ou da rede como um todo.

É fundamental que as instâncias colegiadas possam exercer, 
de fato, a gestão democrática, participando criticamente das 
decisões da escola, em especial da gestão dos recursos físicos 
e financeiros.  
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COLOCANDO
EM PRÁTICA

O estatuto é o instrumento que define a UEx propriamente 
dita e, para tanto, precisa ser amplamente discutido. Mário, 
então, formou grupos distintos, e cada um deles passou a ter 
um representante responsável por sistematizar as propostas 
concebidas para compor o estatuto. Após inúmeras discussões 
e outras tantas reuniões, o estatuto ganhou sua redação final. 

Por fim, os participantes do processo, por meio de edital es-
pecífico, convocaram toda a comunidade escolar: pais, alunos, 
professores e funcionários, para uma Assembleia Geral, cujo 
objetivo consistia na aprovação do estatuto da UEx. Mário co-
meçou sua fala explicando as atribuições da UEx, como: ad-
ministração dos recursos transferidos de orgãos públicos e/ou 
privados, doações, fomentação das atividades pedagógicas, 
manutenção e conservação física de equipamentos, prestação 
de contas, entre outros.

Alguns pais questionaram essa autonomia financeira e deixa-
ram transparecer uma certa desconfiança. Professores tenta-
ram esclarecer algumas das questões levantadas e os funcioná-
rios demonstraram receio quanto à nova modalidade de gerir 
recursos. Diante do clima de resistência, Mário solicitou um 
recesso, enquanto se interrogava solitariamente, com a sala 

MÁRIO INICIA JUNTO AOS SEUS PARES O PROCESSO DE 
CRIAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA (UEX) DA ESCOLA 
ANDRÉ DE BARROS, NA QUAL ATUA NA CONDIÇÃO 
DE GESTOR. PARA ISSO, CONSULTOU ALGUNS 
DOCUMENTOS LEGAIS SOBRE O ASSUNTO E, COMO 
PRIMEIRA AÇÃO, SUGERIU UM DEBATE PÚBLICO PARA 
FINS DE ELABORAÇÃO DO ESTATUTO DA UEX. 
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já vazia: “Eu não imaginava que a reunião fosse despertar tan-
tas incertezas. Parecia tão evidente a urgência de se constituir 
uma UEx, e agora isso. Como eles não conseguiam perceber? 
É preciso intervir rápido de modo que essa conversa não se 
estenda mais que o necessário, comprometendo a aprovação 
do estatuto”.

Após o intervalo, Mário decidiu ouvir cada um dos participan-
tes e passou a organizar as intervenções, anotando todas as 
dúvidas e respondendo, a partir de exemplos concretos, como 
essa nova modalidade afetaria positivamente o contexto de 
cada segmento envolvido. O ambiente foi se tornando menos 
hostil e bastante favorável à aprovação, mas Mário ainda não 
estava satisfeito. A estratégia arrefeceu os ânimos, mas não 
fora suficiente para conter a desconfiança que havia se insta-
lado silenciosamente naquela sala tomada pelas entrelinhas. 

Mário simulou algumas situações com base nas perguntas for-
muladas. Eis que alguns pais reiniciaram o debate elevando 
novamente o tom:

“Quem vai administrar isso? Como vamos saber se o dinheiro 
vai ser alocado na escola para atender as suas necessidades, 
de fato? Enfim, quem vai mandar nisso tudo?”

“Não há dúvidas, será o gestor da escola!”. A partir daí, a casa 
veio abaixo e o burburinho engrossou o coro dos desconten-
tes. Mário não teve dúvidas e abriu o manual para constituição 
das UExs, assinalando a seguinte afirmação:

É IMPORTANTE DEIXAR CLARO QUE QUALQUER MEMBRO DA 
COMUNIDADE PODE SER O PRESIDENTE DA UNIDADE EXECUTORA, 
NÃO HAVENDO A OBRIGATORIEDADE DE O CARGO SER EXERCIDO 
PELO(A) DIRETOR(A) DA ESCOLA OU POR SERVIDOR PÚBLICO.



PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE LIDERANÇAS EM GESTÃO ESCOLAR INTEGRADA28

Foi quando Mário passou a explicar didaticamente o processo 
de eleição e da posse da Diretoria, dos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal. Sugeriu, inclusive a candidatura de algum membro da 
comunidade, como pai de aluno ou funcionário da escola, para 
assumir o cargo de presidente da UEx. Essa foi a maneira que 
ele encontrou de responder às manifestações de desconfiança 
oriundas desse grupo. Não fazia isso apenas com o intuito de 
avançar na aprovação, mas de começar a promover uma cul-
tura de confiança mútua assegurando um resultado eficiente 
para a escola como um todo. 

Sobre a UEx, disse ainda que essa, por se tratar de uma socie-
dade jurídica sem fins lucrativos, deveria considerar as neces-
sidades da escola na aplicação de recursos, de modo isento e 
com a máxima transparência possível. Além disso, a existência 
de uma Unidade Executora se justifica, em grande parte, para 
garantir uma participação efetiva da comunidade nas decisões 
escolares. 

Mário falou um pouco sobre quando os recursos do Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) poderiam ser empregados 
e citou o exemplo da quadra poliesportiva que precisava de 
reparos. Explicou que, mediante o planejamento de recursos 
físicos e aprovação dos membros do conselho, a verba poderia 
ser utilizada para esse fim, desde que cumpridos os critérios 
adequados de alocação e prestação de contas. 

O gestor seguiu respondendo e oferecendo exemplos até 
que, por fim, enfatizou o papel da comunidade para o sucesso 
desse propósito. Com base no plano de aplicação de recursos 
que deverá ser elaborado com base na Programação Anual, 
as ações previstas e suas respectivas estimativas de custos são 
permanentemente monitoradas e reavaliadas.
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“O que eu quero dizer com isso é que o mais importante resi-
de na natureza democrática dessa iniciativa. O mau uso de um 
recurso financeiro na escola ganhará visibilidade e, em casos 
mais extremos, estará passível de sanções legais. Nesse sen-
tido, quando existe uma comunidade pensando, decidindo, 
planejando e monitorando a alocação de verbas para os proje-
tos da escola, a regulação não vem de cima para baixo, como 
mera formalidade. Na verdade, ela se torna um exercício per-
manente de confiança mútua ao se estabelecer relações res-
ponsáveis e transparentes na administração da coisa pública”.

Mário foi compreendido e, após algumas reuniões posteriores, 
o estatuto finalmente foi aprovado, e eleito o Conselho. Como 
gestor, Mário entendeu a importância de uma escuta apurada 
e interrogou-se mais uma vez: 

“Meus pares desconfiavam de alguém ou de alguma entidade 
abstrata, mas foram incapazes, em um primeiro momento, de 
realizar o mais importante: confiar em si próprios”.
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GESTÃO DO 
PROJETO 

PEDAGÓGICO
DA ESCOLA

O projeto pedagógico, preconizado no parágrafo 
§1º do Art. 14 da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB/1996), envolve a 
participação da comunidade, conselhos escolares 

ou seus equivalentes. Trata-se, portanto, de um 
mecanismo de cunho democrático capaz de 
agregar as partes funcionais de uma escola.

2
mecanismo de cunho democrático capaz de 

2
mecanismo de cunho democrático capaz de 
agregar as partes funcionais de uma escola.

2
agregar as partes funcionais de uma escola.
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Nesta seção, será abordada a importância do Projeto Peda-
gógico da Escola no fortalecimento da gestão dos recursos 
materiais, financeiros e intelectuais desenvolvidos no contexto 
da Dimensão Administrativa aqui apresentada. 

Nesse sentido, o projeto pedagógico tem como princípio bá-
sico a integração de funções pedagógicas e, também, nor-
mativas da escola. O planejamento orçamentário, citado an-
teriormente, por exemplo, está intrinsecamente relacionado 
ao pedagógico. Você pode estar se perguntando como isso 
acontece em termos práticos. Bom, lembre-se que planejar o 
gasto público é assegurar que determinado direito estabele-
cido em lei seja garantido. No caso da educação, é preciso 
garantir o direito a aprender. 

Neste capítulo, discutiremos três importantes competências: 

Realizar o planejamento integrado da escola.

Executar a implementação do projeto da escola.

Avaliar os resultados do projeto da escola.
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REALIZAR O PLANEJAMENTO INTEGRADO
DA ESCOLA

Planejar é uma tarefa fundamental relacionada à atividade hu-
mana. Um planejamento bem elaborado promove a criação e 
a troca de boas ideias, sobretudo em contextos colaborativos. 
Tal como o planejamento orçamentário, o planejamento inte-
grado da escola, centrado nos aspectos pedagógicos, deve 
refletir a finalidade educacional da instituição. Ou seja, nesse 
momento, interrogamo-nos sobre aquilo que a escola preten-
de realizar, de que maneira e por quanto tempo. 

Sim, o aspecto temporal não pode ser negligenciado, uma vez 
que dele depende a concretização das etapas que foram pre-
viamente definidas no planejamento. Quando o gestor escolar 
e o coordenador pedagógico se reúnem com a comunidade 
escolar para traçar metas de aprendizagem para seus alunos, 
precisam estabelecer prazos. Afinal, a complexidade envolvida 
na elaboração de uma proposta curricular é significativamente 
alta e exige um tipo de monitoramento capaz de produzir res-
postas sobre a eficácia do que está a ser realizado.

A ideia de consenso educativo permite que a escola diga a 
que veio e como pretende colocar em prática seus objetivos 
institucionais. Criar consenso não significa abolir as diferenças 
ou neutralizar dissensos. Ao contrário, trata-se de gerir e incor-
porar ações que garantam um sentido de unidade para todos 
os envolvidos. Quando os objetivos são concebidos em con-
junto, os resultados podem ser ainda melhores e mais eficien-
tes na resolução das metas criadas. 
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Apurar a escuta

Uma possibilidade interessante de começar o planejamento 
pedagógico é apurar o exercício da escuta. Promover encon-
tros em que as pessoas sejam ouvidas, de fato, pode contribuir 
para o reconhecimento mútuo de suas expectativas e vivên-
cias. Os espaços de interlocução podem, muitas vezes, estar a 
serviço do cumprimento de meras formalidades legais, e essa 
é uma maneira perigosa de mascarar as verdadeiras necessi-
dades da escola e sua comunidade. 

A troca é fundamental desde que ela seja sistematizada e re-
gistrada a partir do consentimento de todos. Do contrário, as 
reuniões passam a ser encontros catárticos e pouco produti-
vos para a execução dos fins desejados. O planejamento deve 
sim ser participativo, evidentemente. Além disso, deve ser or-
ganizado. É com base nele que são expressos os valores e a 
cultura da escola, e esse não é um trabalho fácil, pois exige 
entendimento coletivo na condução do pluralismo de ideias e 
propostas.   

O projeto pedagógico sintetiza exigências sociais e legais da 
instituição e as expectativas de toda a comunidade escolar. É 
na fase do seu planejamento, portanto, que é preciso validar 
junto às pessoas interessadas as questões de ordem prioritária 
e secundária. Veja bem, a escola abarca uma diversidade enor-
me de situações e problemas cotidianos, e é por isso que a 
sinalização de um norte se torna tão essencial ao trabalho que 
precisa ser realizado. 

A clareza sobre o que e como se pretende desenvolver um 
projeto se inicia no debate, na troca de ideias e pela escuta 
sensível. Planejar é muito mais que estabelecer tópicos, metas 
e prazos e colocá-los no papel. Essa talvez seja uma das etapas 
mais delicadas na construção do projeto pedagógico, já que 
dela se origina a verdadeira intenção institucional.

A autonomia da escola é uma conquista democrática - pres-
crita em lei - que vem sendo amadurecida ao longo dos anos. 
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Essa perspectiva trouxe muitos ganhos no que se refere à di-
versidade experimentada pelas escolas. A descentralização de 
recursos, como vimos, está inserida nesse contexto ao fazer 
do gasto público educacional a garantia do cumprimento ade-
quado dos objetivos institucionais. Quando a escola, então, 
toma para si a autonomia de suas práticas educativas, assume 
também a responsabilidade sobre suas ações. 

Para o atendimento de prerrogativas legais é fundamental que 
a Secretaria e as escolas trabalhem em parceria. Afinal, se uma 
determinada escola precisa lidar com suas especificidades, à 
Secretaria Municipal de Ensino cabe gerenciar a soma de to-
das elas em uma única rede de ensino, no caso, a municipal. 
Isto é, ambas, escola e Secretaria Municipal de Ensino, pre-
cisam realizar um bom planejamento buscando alinhar ações 
conjuntas, como você poderá ver nos protocolos ao final deste 
documento. 

Por isso é tão importante a utilização de sistemas integrados 
de informações, já que por meio deles é possível conhecer a 
realidade tal como se apresenta. Conhecê-la em detalhes, por-
tanto, é o primeiro passo para rever a missão de cada escola e 
de toda a rede municipal. 

Daí a importância de poder contar com o Painel Integrado de 
Gestão Escolar, utilizado pela Secretaria Municipal de Educa-
ção. É com base nele, inclusive, que podemos  perceber as 
mudanças, os avanços e os retrocessos dos diferentes contex-
tos escolares.

Sistematização de informações: o elemento integrador    

As condições das escolas, quer seja do ponto de vista dos re-
cursos físicos ou humanos, precisam ser compartilhadas e, so-
bretudo, disponibilizadas ao público envolvido nas ações edu-
cativas. Informações, como vimos anteriormente, valem muito 
nos dias de hoje, e quando organizadas e sistematizadas va-
lem o dobro. 
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Imagine, por exemplo, o início de uma reunião para a elabo-
ração do Projeto da Escola. Se o gestor da escola conduz esse 
encontro com os dados apresentados em gráficos, tabelas e 
ilustrações, ganha-se tempo para a proposição de ideias e re-
solução de problemas. Além disso, os dados, quando retratam 
a realidade, exercem o papel de reafirmar ou reelaborar a fina-
lidade pedagógica da escola. 

Veja bem, se as escolas não possuem laboratório de informá-
tica adequado, como implementar um projeto cuja essência 
dependa desse espaço físico? 

Sim, os recursos físicos estão intimamente relacionados às 
ações pedagógicas. Perceba, a seguir, como essa relação pode 
se dar a partir da análise de alguns dados extraídos do Painel 
Integrado de Gestão Escolar: 

Fonte: Censo Escolar, 2019 - Municipio de Petrolina.

ESPAÇO FÍSICO

LEGENDA: Sim Não

97,5% Laboratório de ciências

46,3%53,7% Laboratório de informática

97,5% Auditório

98,3% Sala multiuso

99,2% Sala de música ou coral

98,3% Sala ou ateliê de artes

86,2%14,0% Biblioteca

82,8%19,8% Sala de leitura
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De posse desses dados, os gestores da Secretaria, os gestores 
escolares, coordenadores pedagógicos e professores das es-
colas passam a formular suas propostas a partir do que existe 
e pode ser mobilizado efetivamente. 

Uma escola deve pensar em sua melhoria permanente propon-
do metas e objetivos para serem alcançados no futuro, sem 
dúvida!Mas muitos pensam que planejar é propor aquisição 
ou ações que ainda não existem do ponto de vista material 
ou inteiramente novas, do ponto de vista da concepção de 
ideias. Sim, tudo isso também é planejar, no entanto, há que 
se ter muita clareza sobre as bases que definem o projeto pe-
dagógico de uma escola. Afinal, elas refletem processos muito 
dinâmicos e, precisamente por isso, devem ser reexaminados 
constantemente. 

Nesse sentido, não há receitas sobre o que deve ou não con-
ter o projeto pedagógico da escola. Se ele é, como vimos, um 
processo dinâmico, podemos afirmar então que se trata de um 
projeto vivo, no sentido de estar passível a correções e ajustes 
periódicos. Mas evidentemente que ele precisa abordar ques-
tões cruciais ao bom funcionamento pedagógico da escola, 
como as dimensões administrativa, relacional e a pedagógica 
propriamente dita. 

Usualmente, os projetos pedagógicos são elaborados e reela-
borados no início do ano, contemplando as diretrizes curricu-
lares da escola em consonância com as diretrizes administrati-
vas. Além de contar com a participação da comunidade e/ou 
conselho escolar, deve, também, estar afinado com o cumpri-
mento do plano municipal de educação. Não se pode perder 
de vista as prerrogativas legais que amparam e regulam a for-
mulação desses projetos. 
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Evidente que a autonomia deve ser assegurada para que as 
necessidades específicas sejam atendidas. Mas, sem a devida 
integração, a força propositiva de cada escola individualmente 
e, da Secretaria Municipal de Ensino como rede, pode vir a ser 
dissipada. E o que se pretende aqui, nesse momento de pla-
nejamento, é justo o contrário. Ou seja, quanto maior a capaci-
dade de diálogo entre as entidades representativas e maior for 
a coesão entre os planos, melhores resultados serão obtidos.   

A busca pela invenção de algo inédito pode paralisar ações 
emergenciais que precisam ser colocadas em prática imedia-
tamente. Lembram do que foi dito sobre a importância de se 
estabelecer prioridades educacionais? Pois então, o acesso às 
informações contribui muito nesse sentido. 

Observe outras gráficos a seguir, também originados no Painel 
Integrado de Gestão Escolar:
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EQUIPAMENTOS

LEGENDA: Sim Não

65,3% 34,7%

52,9% 47,1%

Impressora

Copiadora

90,9%9,1% Scanner

86,0%14,0% Antena parabólica

9,1%90,0% Computador

24,8%75,2% Impressora multifuncional

ACESSO A INTERNET

94,2% Uso administrativo

67,8%32,2% Uso dos alunos

62,8% 37,2% Uso no processo de 
ensino-aprendizagem

99,2% Uso da comunidade

96,7% Acesso à internet

92,6% Internet Banda Larga

Fonte: Censo Escolar, 2019 - Município de Petrolina.
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Os gráficos apontam o que existe em termos de equipamento 
e condições de uso desses equipamentos, para o município 
e para cada escola. Há nesses dados uma infinidade de infor-
mações relevantes para se pensar as condições que as escolas 
possuem, efetivamente, para a realização de um trabalho pe-
dagógico que envolva a tecnologia no aprendizado dos alu-
nos. 

Com a leitura e interpretação dos dados, as equipes de apoio, 
na Secretaria, ao se reunir com os gestores das escolas, e estes 
com suas equipes pedagógicas, tornam-se capazes de propor 
ações conjuntas sobre uma mesma realidade, embora consi-
derada sob diferentes perspectivas. A informação é, portanto, 
o elo de integração por excelência das relações engendra-
das no planejamento pedagógico das escolas. E vai continuar 
exercendo essa função ao longo do processo de sua imple-
mentação e avaliação.

LEGENDA: Sim Não

Fonte: Censo Escolar, 2019 - Município de Petrolina.

14,0%

EQUIPAMENTOS QUE OS ALUNOS USAM PARA ACESSAR
A INTERNET DA ESCOLA

14,0% 70,2% Computadores da escola

93,4% Dispositivos pessoais

29,8%
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REALIZAR A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 
DA ESCOLA

A implementação de qualquer projeto depende, entre outras 
coisas, da exequibilidade de seus objetivos, sejam eles gerais 
ou específicos. Em outros termos, as condições para que as 
metas sejam atingidas são favoráveis? Mais uma vez, a infor-
mação ganha destaque e presta um serviço de suma importân-
cia para a execução do projeto pedagógico nas escolas.

Ao longo do processo de implementação do projeto, é funda-
mental que a Secretaria Municipal de Educação e as escolas 
fortaleçam sua parceria, por meio dos diferentes canais de co-
municação já disponíveis ou a serem criados. 

Fortalecer a escuta sensível 

A Secretaria Municipal de Ensino fica encarregada de garantir 
autonomia às escolas no que diz respeito à implementação e 
monitoramento de seus projetos. Preservar a escuta sensível às 
necessidades de cada uma delas, promovendo espaços de in-
tegração, como reuniões, eventos e encontros temáticos para 
os gestores escolares fortalece a manutenção dos diálogos. O 
mesmo deve ocorrer no interior das escolas - entre gestores e 
coordenadores pedagógicos - de modo a replicar os acordos 
e alinhar as ações conjuntas.  

Não basta que as reuniões sejam realizadas apenas no mo-
mento do planejamento do projeto. Fortalecer a escuta sen-
sível é o maior desafio dessa etapa de implementação, já que 
o projeto pedagógico se constitui como um elemento “vivo” 
das práticas escolares. A ação de implementar algo remete à 
ideia de processo e, por isso, está sujeita ao monitoramento 
que precisa ser realizado.

Além do SAEPE e do Censo Escolar, que, como vimos, oferece 
uma gama de informações relevantes, as equipes gestoras no 

O plano de 
ação da escola, de-
corrente do Projeto 

Pedagógico,  é o 
documento que 

apresenta a forma de 
implementação das 

ações planejadas. No 
plano de ação, ela-
borado de maneira 
conjunta pela equi-

pe escolar, devem 
estar explicitadas as 

metas e objetivos 
da implementação 

curricular propostas, 
dos projetos e de-

mais ações previstas 
anualmente. As 

estratégias para a 
realização das ações, 
os responsáveis pela 
sua implementação, 

o período em que 
acontecerão e os 

recursos materiais e 
humanos necessá-

rios para a execução 
também devem estar 

previstos no plano 
de ação.
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nível de Secretaria devem aprimorar outros canais de comu-
nicação, como as visitas periódicas às escolas e a criação de 
protocolos específicos de atendimento. Iniciativas como essas 
geram aproximações e permitem conhecer de perto as neces-
sidades das escolas, enriquecendo ainda mais sua escuta e 
seus registros. 

A escuta pode ser realizada presencialmente ou via sistemas 
de informações. Vale até entrevistas ou questionários. O im-
portante é conferir sistematicidade ao processo, promovendo 
uma dinâmica de devolutivas favorável ao atendimento priori-
tário das necessidades das escolas. A partir daí, será possível 
identificar e garantir os subsídios para a compra de materiais 
ou outros insumos imprescindíveis ao bom andamento do pro-
jeto, por exemplo. 

 

Monitoramento

O monitoramento é um mecanismo poderoso para a realiza-
ção de um diagnóstico sobre a realidade da escola. Tal como 
um médico solicita exames periódicos sobre o estado de saú-
de de um paciente, assim acontece com o monitoramento. A 
obtenção de informações precisas e confiáveis sobre o desen-
volvimento do projeto pedagógico permite uma intervenção 
cirúrgica para corrigir ou eliminar o que não vai bem. 

Essa analogia pode não ser das melhores, mas serve para ilus-
trar a importância de se monitorar um projeto. Por exemplo, 
quando professores e coordenadores pedagógicos se reúnem 
para analisar o tipo de avaliação da aprendizagem que vem 
sendo desenvolvido pela escola, eles vão precisar conhecer 
em detalhes os resultados por turma, aluno e escola. Podem, 
inclusive, chegar à conclusão, com base nos dados, que esse 
tipo de avaliação precisa ser repensado, já que os estudantes 
não conseguem subir nas faixas de desempenho. 

Ou então, que a adoção de uma metodologia avaliativa de 
abordagem mais qualitativa para lidar com alunos ou turmas, 

Nos Documentos 
Técnicos das Dimen-
sões Pedagógica e 
Relacional da Gestão 
Escolar, o projeto pe-
dagógico da escola 
é tratado sob outras 
perspectivas que o 
integram.
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individualmente, fosse mais apropriada. Perceba que tudo está 
baseado em informações e não em meras suposições. Essa é a 
parte central da implementação do projeto pedagógico.  

De todo modo, o fato é que, na fase de planejamento, as dire-
trizes curriculares e as metas de aprendizagem foram estabe-
lecidas com base nas especificidades de cada escola e, nesse 
sentido, o plano de ação e monitoramento também vai assu-
mir características particulares. A criação de protocolos pode 
ser muito útil nesse momento: tanto aqueles produzidos pela 
Secretaria Municipal de Ensino quanto pelas escolas. Melhor 
ainda se eles pudessem conversar entre si, criando pontos de 
interlocução e ampliando as possibilidades de uma interven-
ção educativa mais eficaz. 

O gestor da escola e os coordenadores pedagógicos podem 
sugerir algumas representações docentes para a criação dos 
protocolos de monitoramento do projeto pedagógico. Além 
disso, a elaboração de relatórios quinzenais ou mensais con-
tribui para a organização dos resultados observados, tendo 
como referência os critérios concebidos pela própria Secreta-
ria Municipal de Ensino.   

Vale dizer que a troca e a retroalimentação dessas informações 
tendem a aprimorar a tomada de decisão no âmbito da escola 
e da Secretaria Municipal de Ensino. Essa é uma oportunidade 
que oferece inúmeras possibilidades para a realização de um 
trabalho pedagógico focado na aprendizagem dos alunos, em 
consonância com os princípios educativos de cada escola e da 
rede municipal, como um todo. 
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AVALIAR OS RESULTADOS DO PROJETO DA 
ESCOLA

Avaliar os resultados do projeto pedagógico pode parecer a 
parte mais simples do processo, mas não se engane. Afinal, 
é nesse momento que reconhecemos e validamos as práticas 
propostas. Para isso, é crucial estabelecer um marco zero - ten-
do em vista o caráter dinâmico do projeto - para identificar em 
que pé estava a escola até o início das intervenções. 

Não se trata aqui de avaliação de projetos do tipo stricto sen-
su, mas da adoção de um mínimo de rigor metodológico para 
análises posteriores. Saber se algo resultou depende de uma 
série de aspectos. Mesmo porque as condições desfavoráveis 
para o funcionamento de uma dada proposta devem entrar, 
sobretudo, na conta do erro no planejamento. Algumas etapas 
devem ser observadas. 

1ª etapa: viabilidade de execução 

Em cada fase, desde o planejamento à implementação do pro-
jeto pedagógico, em especial para o plano de ação, é preci-
so criar uma lista de checagem, analisando ponto a ponto as 
ações propostas. Essa é a fase de análise da viabilidade de 
execução que antecede à implementação, ou seja, ela deverá 
ocorrer ao longo do planejamento. 

A análise de viabilidade leva em conta os recursos financeiros, 
físicos e humanos disponíveis na rede municipal de educação 
e, também, de suas escolas. Em outras palavras, de nada adian-
ta imaginar uma ação educativa de incentivo ao esporte para 
jovens em situação de vulnerabilidade social no contra-turno, 
sem que haja docentes ou estagiários aptos para essa função.

A análise de exequibilidade é uma das etapas mais negligen-
ciadas no processo de elaboração de um projeto pedagógico. 
Em muitos casos, os projetos ficam comprometidos pela supo-
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sição de que mais adiante o recurso virá ou a obra do teatro 
estará terminada, por exemplo. A ideia de buscar o recurso 
ao longo do caminho não é o problema, afinal, se o projeto é 
dinâmico, novas demandas podem e devem surgir.

Entretanto, não é possível colocar em andamento algo que não 
pode, efetivamente, funcionar, seja pela escassez de profissio-
nais ou de espaços físicos adequados. Por isso, é importante 
que o projeto contenha essa lista de checagem indicando o 
que pode ser feito a curto, médio ou longo prazo. 

Obviamente, sabemos que um projeto não dá conta de abar-
car todas as demandas de uma escola e, muito menos, de 
atender às expectativas de uma comunidade inteira. Nesse 
sentido e mais uma vez, reforçamos a importância de se es-
tabelecer as prioridades, ou seja, os temas mais urgentes que 
merecem atenção imediata. Isso tende a minimizar o trabalho 
que muitos gestores denominam como “apagar incêndios”. 
Imprevistos acontecem, mas quando eles se tornam recorren-
tes a ponto de comprometer as atividades principais da gestão 
da escola significa que o planejamento foi mal conduzido.   

As ações podem estar previstas, mas com as observações, 
conforme exemplo a seguir:
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FICHA PARA ANÁLISE DE VIABILIDADE DAS AÇÕES 
EDUCATIVAS DO PROJETO PEDAGÓGICO

Plenamente viável Viável com 
restrições

Coordenadores 
Pedagógicos Inviável

Ações

Prazo Prazo Prazo

CURTO

MÉDIO

LONGO

CURTO

MÉDIO

LONGO

CURTO

MÉDIO

LONGO

Esporte para o 
Ensino Fundamental 
no contra-turno 

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Formação docente 
para a apropriação 
dos resultados das 
avaliações

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Formação docente 
para o aumento 
da qualidade 
profissional da 
equipe escolar. 

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:

Justificativas:

Recursos 
disponíveis:

Observações:
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Perceba que há espaço para flexibilização na medida em que 
as propostas podem ser revisitadas a qualquer momento. Mas 
isso não significa a inclusão arbitrária de ações no projeto pe-
dagógico, pois isso, sim, acabaria por esvaziar a sua finalidade 
educacional. 

E a avaliação, como fica? 

Bom, em todas as fases do processo deve existir um espaço 
para os aspectos avaliativos. Por exemplo, a fase de planeja-
mento que antecede a sua execução propriamente dita, o que 
se avalia é o grau de viabilidade do projeto como um todo. 
Conforme dito antes, não há receita, nem regras precisas de 
elaboração do projeto pedagógico, ainda que os temas essen-
ciais devam ser contemplados. 

Entretanto, quando se cria um mecanismo via protocolo espe-
cífico para avaliar o andamento do projeto, maior a chance de 
sua eficácia ser assegurada. Pense na seguinte alternativa: uma 
escola que não conseguiu cumprir uma determinada meta de 
aprendizagem pode ter fracassado justamente por não ter 
feito a análise de viabilidade. Se, conforme aparece no quadro, 
houvesse sido identificada a escassez de recursos financeiros 
para a contratação dos profissionais responsáveis pela forma-
ção docente antes mesmo do projeto ser iniciado, a escola 
não poderia ter levado adiante essa ação educativa. 
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2ª etapa: análise do processo

Se a primeira etapa avaliativa acontece na fase de planejamen-
to, a segunda ocorre durante o processo de implementação 
do projeto pedagógico e de seu plano de ação anual. Esse é 
o momento de revisão permanente das ações desenvolvidas. 
Analogamente, esse tipo de avaliação seria algo como estu-
dos dirigidos ou portfólios criados para garantir a melhoria pe-
dagógica das propostas. 

Ela serve como termômetro sinalizando o que está indo mal 
no desenvolvimento das ações previstas. A avaliação anterior 
indicava o que precisava ser realizado e/ou melhorado, tendo 
em vista a análise de viabilidade. Por exemplo, a urgência de 
uma quadra poliesportiva pode e deve ser desconsiderada, 
nesse momento, caso a sua construção não seja minimamente 
viável. 

E ainda assim, se ela for iniciada com base em cálculos malfei-
tos na fase de planejamento?

Bom, ainda existe alguma chance de minimizar os danos de 
um gasto indevido ou insuficiente para o término apropriado 
de uma quadra poliesportiva. É aí que entra esse tipo de avalia-
ção de caráter mais processual, capaz de identificar a natureza 
do erro e a proposição de novas alternativas. Nesse sentido, é 
fundamental que as representatividades permaneçam ativas e 
atentas ao longo de toda a implementação do projeto, elabo-
rando novos formatos ou dando prosseguimento ao protocolo 
de avaliação já iniciado. 

Essa fase é muito rica na reinvenção de possibilidades e no-
vos caminhos e, normalmente, traz com ela uma oportunidade 
enorme de aprendizado. Afinal, é quando as práticas passam 
a ser desenvolvidas que a percepção do erro se dá de modo 
mais enfático. 

Para isso, as equipes responsáveis pelo monitoramento do 
projeto precisam estabelecer uma dinâmica de atuação efi-
ciente, garantindo o máximo de agilidade na resolução dos 
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problemas encontrados. Trata-se de um exercício de análise 
constante, já que, em muitos casos, reparar um erro pode ser 
muito mais trabalhoso que apresentar uma proposta ainda a 
ser implementada. 

Vale, portanto, estabelecer um cronograma de entrega peri-
ódica dos relatórios avaliativos elaborados pela equipe des-
tacada pelas escolas e pela Secretaria Municipal de Ensino, a 
fim de manter o processo ativo. Os canais de comunicação, 
citados anteriormente, exercem uma função especial nessa 
fase, pois a partir deles os problemas e as soluções podem ser 
compartilhadas, bem como os erros cometidos. 

A construção dessa narrativa vai sendo enriquecida e, como 
consequência, amadurece as experiências educativas de todos 
os envolvidos. Esse ganho educacional, quando permanente-
mente compartilhado, promove uma rede de trocas recheada 
de informações valiosas e práticas bem-sucedidas. 

3ª etapa: Devolutiva dos resultados

A terceira e não menos importante etapa diz respeito às de-
volutivas sobre tudo o que aconteceu antes, durante e ao final 
da implementação do projeto. Trata-se de uma síntese a ser 
destrinchada por cada escola, levando em conta suas especi-
ficidades.   

Quando as pessoas se reúnem para avaliar algo que elas pró-
prias idealizaram e, além disso, trabalharam duro para colocar 
em prática, esse retorno é absolutamente necessário. Há inú-
meras maneiras de se elaborar as devolutivas, e as escolas po-
dem abusar da criatividade propondo desde relatórios formais 
até estudos de casos. 

Uma proposta interessante consiste na partilha desses resulta-
dos entre as escolas. Uma vez enviado o projeto pedagógico 
à Secretaria Municipal de Ensino pelos canais de comunicação 
disponíveis, é realizada a seleção de alguns deles. A própria 
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Secretaria Municipal de Ensino pode promover um evento, no 
qual as escolas terão a oportunidade de contar suas experiên-
cias e trocar informações relevantes.

O resultado desse encontro pode render uma publicação anu-
al dos projetos pedagógicos bem-sucedidos. O reconheci-
mento do trabalho coletivo também passa por momentos de 
encontro e celebração. Tal como um rito, a conclusão de eta-
pas serve para reafirmar e renovar as parcerias, fortalecendo 
ainda mais a finalidade de uma instituição tão imprescindível 
para a sociedade quanto a escola.     

   

É com o projeto pedagógico que a escola irá demonstrar o 
que idealiza, quais as suas metas e objetivos e quais os possí-
veis caminhos para atingi-los. O projeto é, ao mesmo tempo, 
semente e fruto daquilo que a escola faz e é.
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COLOCANDO
EM PRÁTICA

A gestora sentou-se com a coordenadora pedagógica para 
avaliar as prioridades educativas do ano que estava prestes a 
começar. 

Os procedimentos usuais seguiam seu curso, até que um grupo 
de professores decidiu apresentar uma carta à direção levantan-
do os problemas enfrentados naquele ano e para os ainda não 
havia qualquer perspectiva de resolução. Aquilo caiu como uma 
bomba, supreendendo toda a equipe gestora da escola. 

A carta continha um número expressivo de assinaturas de pro-
fessores, de todos os turnos. Incrédula, a gestora Gisele deci-
diu averiguar de onde vinha tamanha insatisfação e convocou 
uma reunião de caráter emergencial. 

 “Tudo é reunião, reunião para saber, para avisar, para enten-
der. Nunca vi tanto desperdício de tempo. Como falar em pro-
jeto integrado, se as ideias e orientação só partem da gestão? 
Ela nem se dá conta de que o projeto que ela chama de inte-
grado é concebido e implementado apenas por ela e pela Ana 
Maria, a coordenadora pedagógica?” - disse o professor João 
Carlos, na sala dos professores, ao ver o convite da reunião.

“Sim, mas daí talvez tenhamos responsabilidade também. Veja 
bem, participar de um projeto pra valer exige tempo e traba-
lho. Quando delegamos para a direção da escola parece que 
nossas funções docentes ficam amenizadas e a vida parece 
mais fácil, não é verdade?” - respondeu Lúcia.

QUANDO TUDO PARECIA CAMINHAR BEM NA ESCOLA 
MUNICIPAL AGOSTINA D’ANGELO, O PLANEJAMENTO 
INTEGRADO DA ESCOLA COMEÇA A DAR PROBLEMAS. 
E AGORA? 
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“Com certeza, mas quando as coisas não funcionam culpamos 
o outro e demonstramos indignação pelo modo como o pro-
cesso foi conduzido. Alegamos que não fomos consultados e 
por aí vai...” - acrescenteu Niara, outra docente.

No dia da reunião, essas questões foram novamente levanta-
das. Gisele, de fato, não tinha essa percepção e, durante a reu-
nião, com a fala de alguns professores, esmoreceu por alguns 
instantes, mas não fraquejou. Pediu à coordenadora pedagó-
gica o último planejamento pedagógico, por elas duas elabo-
rado. Apresentou o projeto em linhas gerais e comunicou que 
todos ali receberiam, via email, uma cópia dele.

Ao apresentar o projeto, percebeu a maioria nem sequer havia 
lido e entendeu que a comunicação seguia frágil. 

 “Em primeiro lugar, gostaria de me desculpar. Eu não me dei 
conta do que estava fazendo. Fui tocando no piloto automáti-
co e ficamos com pouco tempo para discutir mais as ações e 
compreender as necessidades de todos. Imperdoável, mas eu 
entendia que minha função como gestora era resolver, decidir 
e promover um ambiente propício ao trabalho escolar.”

 “Gisele, eu conheço você e sei da sua atitude proativa com 
tudo. Mas nessa toada esqueceu-se que possui uma equipe 
disposta a dar apoio e, também, ansiosa por recebê-lo. Por 
fim, todos ficaram desamparados”. 

 “Então, posso contar com vocês para refazer esse caminho?”

 “Claro. E como sugestão podemos elaborar um plano de ação 
conjunto desde o planejamento até a avaliação dos resultados 
do projeto, o que acha?

 “Perfeito! Vamos iniciar um ciclo de reuniões semanais e es-
tabelecer alguns protocolos que facilitem todas as etapas do 
projeto integrado. As pessoas são livres para participar e, ao 
final, faremos sempre uma ata sobre o que foi discutido, com a 
assinatura daqueles que estiveram presentes”.
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As semanas se passaram e a motivação dos professores interes-
sados foi contagiante. Sem precisar dizer nada, Gisele foi per-
cebendo as reuniões cada vez mais cheias. No início, foi mais 
fácil chegar a consensos, mas, depois, ela optou por não estar 
mais presente em todas as reuniões. Assim, os professores se 
sentiram mais confortáveis e elegeram um representante. A 
partir daí, a comunicação foi se tornando cada vez mais sólida 
e eficiente. Gisele passou a ter mais tempo livre para lidar com 
questões de outra ordem e os professores, juntamente com a 
coordenadora pedagógica finalizaram o planejamento. 

Após a apresentação do projeto integrado para toda a comu-
nidade escolar, Gisele fez algumas considerações sobre limi-
tações de caráter técnico e financeiro, mas seguiu em frente. 
Disse que projeto é assim mesmo – dinâmico - e que teriam 
a oportunidade de fazer os devidos ajustes ao longo do ano, 
desde que ele fosse monitorado e seus resultados avalidos sis-
tematicamente. 

Os representantes docentes e a coordenadora criaram um cro-
nograma e mantinham conversas periódicas com a gestora. 
Os professores desinteressados mudaram pouco, mas aqueles 
que viram uma chance de concretizar suas ideias contribuíram 
para a melhoria do clima escolar colocando a mão na massa.

Gisele ficou perplexa com o material por eles produzido, oti-
mizando o trabalho de toda a equipe escolar. Muitas vezes, 
lançavam mão de questionários para pais, alunos, funcionários 
e outros professores, via web. Essa foi uma das muitas manei-
ras que encontraram para monitorar e conhecer de perto a co-
munidade da escola.

A nova equipe responsável pelo monitoramento do projeto de-
cidiu criar um espaço para a colocação de críticas, sugestões e 
elogios. Ao longo de todo o ano, qualquer um poderia deixar 
seu registro, de modo que, a todo momento, novas informa-
ções eram consideradas e, quando possível, incorporadas. Foi 
uma maneira de fazer com que todos se sentissem incluídos e 
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representados. As coisas foram tomando seu rumo. Gisele, ao 
delegar a sua equipe a autonomia para algo que sabia fazer, 
acabou se tornando uma líder escolar como poucas. 

Ao final do ano, decidiu se sentar com alguns professores para 
um lanche informal. Quase nada sobre a escola havia sido dito 
naquele momento, mas ela se sentiu respeitada como nunca. 
Ao se despedir, agradeceu de um modo absolutamente since-
ro e genuíno. Já não cabiam mais palavras.  
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PROTOCOLOS 
DA DIMENSÃO 

RELACIONAL DA 
GESTÃO ESCOLAR

3
Os protocolos são documentos indicativos de 

ações a serem realizadas para cada uma das 
áreas de gestão da dimensão administrativa 

e para cada um dos principais sujeitos das 
equipes gestoras, tanto no nível da Secretaria 
(Diretores de Gestão Escolar), quanto no nível 

das escolas (Gestor Escolar e Coordenador 
Pedagógico).

O sucesso da implementação dos protocolos 
se dá na medida em que os dados do Painel 

Integrado de Gestão Escolar são analisados à 
luz do contexto e especificidades da escola e 

da rede. Eles são subsídios fundamentais para 
a realização do diagnóstico da escola e da 

definição das ações proprietárias.
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No Painel Integrado de Gestão Escolar são encontradas as se-
guintes informações:

Essas informações são necessárias para o diagnóstico da es-
cola e implementação de ações para melhoria dos resultados 
educacionais. A seguir, são apresentados os protocolos da Di-
mensão Administrativa da Gestão Escolar.

Dependências das escolas (bibliotecas, laboratórios de ciências, 
sala multiuso, auditório e outros); acessibilidade (dentro da escola e no 
transporte público); alimentação; equipamentos; recursos tecnológicos 

disponíveis; recursos didáticos; serviços (água, esgoto, eletricidade, 
coleta de lixo).

Resultados de proficiência do SAEB e IDEB (metas atingidas); 
média de proficiência na avaliação em larga escala estadual; distribui-

ção dos alunos por padrão de desempenho e detalhamento pedagógico 
por nível das escalas de proficiência; taxas de aprovação, reprovação e 

abandono.

Comunidade escolar (órgãos colegiados); equipe pedagógica 
(atuação docente, integração da equipe, elaboração do projeto peda-

gógico, necessidade de formação, percepção de violência na escola, entre 
outros); nível socioeconômico da escola; índice de complexidade da 

gestão escolar.

Etapas de escolarização; número de escolas; total de matrículas por 
etapa de escolarização; percentual de matrículas por raça e cor na distri-
buição por etapa de escolarização; localização domiciliar dos estudantes 

(urbana ou rural).

OFERTA DE 
ENSINO

INFRA-
ESTRUTURA

DESEMPE-
NHO E

RENDIMENTO

DADOS
CONTEXTUAIS
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1. GESTÃO DE RECURSOS ESCOLARES
1.1. APLICAR O PLANO DE RECURSOS FÍSICOS E FINANCEIROS DA ESCOLA

Diretores de 
Gestão Escolar Gestores Escolares Coordenadores 

Pedagógicos
	9 Estabelecer encontros 

sistemáticos com os 

conselhos escolares e 

representações políticas.

	9 Definir as prioridades 

educacionais com base 

nas reuniões com os 

conselhos e colegiados e 

nas informações fornecidas 

pelas escolas.

	9 Fortalecer os sistemas de 

informação da Secretaria 

e incentivar seu uso 

recorrente pelas escolas.

	9 Atualizar de modo 

permanente os dados de 

estrutura física das escolas 

a fim de conhecer as 

diferentes realidades que a 

rede municipal apresenta.

	9 Buscar parcerias com 

outras Secretarias do 

município, como as de 

saúde, esporte e cultura e 

também com outras esferas 

administrativas: estadual e 

federal.

	9 Manter-se atualizado em 

relação aos documentos 

oficiais e modalidades de 

financiamento educacional.

	9 Promover encontros 
sistemáticos com a 
comunidade escolar para 
estabelecer metas para a 
escola.

	9 Alimentar os sistemas de 
informação da Secretaria 
com dados sobre as 
necessidades de recursos 
físicos e financeiros.

	9 Elaborar junto à 
comunidade escolar 
um planejamento 
orçamentário, enfatizando 
as questões de 
ordem prioritária para 
funcionamento adequado 
da sua escola.

	9 Enviar à Secretaria o plano 
orçamentário detalhado da 
escola (conforme modelo 
fornecido pela Secretaria 
Municipal de Ensino).

	9 Reunir a equipe 
pedagógica e professores 
para definir estratégias 
de melhoria na escolha 
de prioridades da 
escola, do ponto de vista 
orçamentário.

	9 Informar o gestor sobre os 
recursos necessários para 
realização adequada do 
trabalho pedagógico na 
escola.

	9 Reunir-se periodicamente 
com a equipe docente 
para levantar os problemas 
principais do ponto de 
vista dos recursos físicos e 
materiais.

	9 Sugerir a adoção criativa 
de metodologias e 
recursos didáticos de 
modo a enriquecer o 
trabalho docente.

	9 Reportar ao gestor 
os gastos previstos 
para a compra de 
materiais pedagógicos e 
capacitações docentes ao 
longo do ano.
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1. GESTÃO DE RECURSOS ESCOLARES
1.2. APOIAR O TRABALHO DA EQUIPE ESCOLAR

Diretores de 
Gestão Escolar Gestores Escolares Coordenadores 

Pedagógicos
	9 Criar mecanismos de 

comunicação eficazes 
com as escolas de modo a 
conhecer a ordem prioritária 
de problemas em cada uma 
delas.

	9 Oferecer um retorno 
às escolas sobre o 
monitoramento realizado em 
forma de relatórios periódicos 
ou encontros sistemáticos 
com a participação dos 
gestores escolares. 

	9 Estabelecer uma rotina 
de visitas às escolas com 
base no uso de protocolos 
previamente elaborados a fim 
de criar um modelo eficiente 
de sistematização dos dados.

	9 Criar mecanismos de 
comunicação eficazes 
com professores, equipe 
pedagógica e comunidade 
escolar.

	9 Facilitar as condições para o 
desenvolvimento dos projetos 
pedagógicos previstos no 
planejamento da escola.

	9 Apoiar as estratégias para 
devolutivas de avaliações 
em larga escala nos níveis 
nacional, estadual e 
municipal.

	9 Identificar os problemas 
emergenciais e buscar 
soluções com a participação 
da comunidade escolar.

	9 Participar das decisões 
do Conselho Escolar, 
fortalecendo mecanismos de 
intervenção bem-sucedida na 
escola. 

	9 Zelar pela dignidade 
profissional daqueles que 
atuam na escola diariamente.

	9 Criar estratégias para 
melhorar a escuta 
institucional, motivando 
a equipe pedagógica ao 
engajamento responsável 
nos trabalhos que realizam na 
escola.

	9 Propor melhorias nas formas 
de acolhimento ao estudante, 
estimulando sua participação 
ativa no cotidiano da escola.

	9 Promover cursos, palestras e 
eventos de natureza formativa 
para o aumento da qualidade 
profissional da equipe escolar.

	9 Criar espaços de interlocução 
para compreender os anseios 
da escola e sua comunidade.

	9 Elaborar um cronograma de 
atendimento aos professores 
para conhecer de perto os 
problemas que enfrentam 
cotidianamente.

	9 Elaborar um documento de 
demandas docentes que será 
alimentado ao longo do ano.

	9 Aproximar as famílias 
da escola, promovendo 
um convívio solidário e 
harmonioso.

	9 Implementar ideias e 
projetos propostos pelos 
professores que deverão 
ser apresentados por 
escrito e sistematizados 
em consonância com 
os objetivos do Projeto 
Pedagógico.

	9 Realizar um trabalho de 
mediação entre a equipe 
docente, a comunidade e o 
Gestor da Escola.  
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2. GESTÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DA ESCOLA
2.1. REALIZAR O PLANEJAMENTO INTEGRADO DA ESCOLA

Diretores de 
Gestão Escolar Gestores Escolares Coordenadores 

Pedagógicos
	9 Garantir a presença de 

representantes do Conselho 
Escolar, coordenadores 
pedagógicos e gestores 
escolares no planejamento 
integrado da escola.

	9 Possibilitar, por meio de web. 
conferências ou palestras 
em locais de fácil acesso, e a 
apresentação das principais 
referências em planejamento 
participativo.

	9 Disponibilizar para cada 
escola, em um documento 
impresso ou on-line, as 
diretrizes norteadoras 
dos projetos de maneira 
integrada.

	9 Socializar com a equipe 
escolar os problemas 
prioritários e a situação 
geral em que se encontra a 
escola, tanto do ponto de 
vista administrativo quanto 
pedagógico.

	9 Reunir a equipe pedagógica 
da escola a fim de traçar as 
ações educativas que deverão 
ser desenvolvidas, analisando 
com cuidado as condições 
concretas para sua execução. 

	9 Elaborar juntamente com 
o corpo docente e equipe 
pedagógica da escola o 
planejamento integrado e seu 
plano de ação com ênfase nos 
aspectos pedagógicos. 

	9 Planejar ações de intervenção 
focal com os materiais e 
resultados das avaliações 
externas e internas, a fim de 
compreender os gargalos de 
aprendizagem dos alunos da 
escola.

	9 Seguir as diretrizes propostas 
pela Secretaria Municipal 
de Ensino na elaboração do 
planejamento integrado, 
levando em conta as 
especificidades de sua escola.

	9 Participar das reuniões com o 
Conselho Escolar, de modo a 
contribuir pedagogicamente. 

	9 Atender às demandas 
solicitadas pelo Gestor 
da Escola em relação ao 
desenvolvimento do trabalho 
realizado pela equipe 
pedagógica.

	9 Estabelecer metas a serem 
cumpridas relacionadas à 
melhoria da aprendizagem 
dos alunos.

	9 Eleger, juntamente com 
a equipe escolar, os 
parâmetros pedagógicos a 
serem adotados ao longo do 
ano.

	9  Seguir as diretrizes 
propostas pela Secretaria 
Municipal de Ensino na 
elaboração do planejamento 
da escola, levando em conta 
as especificidades de caráter 
pedagógico da escola.

	9 Auxiliar o Gestor da Escola 
na elaboração e análise 
dos projetos que devem 
ser enviados à Secretaria 
Municipal de Ensino, tendo 
em vista sua exequibilidade, 
qualidade das ações 
propostas e projeção das 
metas pretendidas.
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2. GESTÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DA ESCOLA
2.2. EXECUTAR A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DA ESCOLA

Diretores de 
Gestão Escolar Gestores Escolares Coordenadores 

Pedagógicos
	9 Promover encontros com os 

coordenadores pedagógicos 
com a finalidade de obter 
informações sobre as 
necessidades que devem 
ser atendidas, de modo 
que o projeto possa ser 
implementado.

	9 Acompanhar o projeto e o 
plano de ação concebido 
pelas escolas, garantindo sua 
execução e autonomia.

	9 Monitorar o processo de 
implementação por meio da 
rotina periódica de visitas.

	9 Elaborar um modelo de 
protocolo específico para 
o monitoramento do 
processo de implementação 
e execução do projeto 
pedagógico da escola. 

	9 Acompanhar a prestação 
de contas da execução 
física e financeira do 
projeto das escolas sob sua 
responsabilidade no exercício 
do ano letivo.

	9 Executar as ações propostas, 
avaliar o cumprimento de 
prazos, responsabilidades 
e resultados parciais 
alcançados.

	9 Promover encontros 
periódicos com os 
coordenadores pedagógicos 
e o corpo docente da escola 
para avaliar o andamento do 
projeto.

	9 Destacar alguns 
representantes da escola 
(professores e coordenadores, 
por turno de funcionamento) 
para coordenar o processo de 
implementação do projeto.

	9 Garantir autonomia aos 
representantes na criação de 
protocolos de monitoramento 
do Projeto da Escola.

	9 Solicitar aos representantes 
a elaboração de relatórios 
analíticos sobre o que está 
funcionando e o que precisa 
melhorar. 

	9 Buscar atender aos critérios 
de avaliação concebidos 
pela Secretaria Municipal de 
Ensino para essa etapa do 
processo de implementação 
do projeto.

	9 Retornar à equipe escolar, 
via e-mail e/ou reuniões 
presenciais, em que situação 
se encontra o andamento do 
Projeto da Escola.

	9 Acompanhar e prestar contas 
da execução física e financeira 
do projeto no exercício do 
ano letivo.

	9 Reunir-se com a equipe 
docente para levantar os 
pontos do projeto da escola 
que merecem atenção 
especial.

	9 Registrar os problemas 
levantados e informá-los ao 
Gestor da Escola.

	9 Propor a elaboração de 
atas de reuniões de modo 
colaborativo para que todos 
possam fazer seus registros.

	9 Mapear o percurso 
educacional dos alunos, 
de modo a promover as 
condições favoráveis para o 
pleno desenvolvimento de 
seu aprendizado.

	9 Identificar junto aos 
professores os tipos de 
problemas mais recorrentes 
quanto ao processo de 
ensino-aprendizagem.

	9 Acompanhar a 
implementação dos projetos 
e programas propostos para 
o exercício do letivo.
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3. GESTÃO DE RECURSOS ESCOLAS
3.1. AVALIAR OS RESULTADOS DO PROJETO DA ESCOLA

Diretores de 
Gestão Escolar Gestores Escolares Coordenadores 

Pedagógicos
	9 Socializar os critérios 

adotados na avaliação com as 
escolas, solicitando sugestões 
(em prazo determinado 
pela Secretaria) a serem 
incorporadas ao documento 
oficial.

	9 Avaliar o projeto segundo 
sua viabilidade de execução; 
análise do processo; 
identificação dos pontos 
negativos e positivos.

	9 Organizar, em cada escola, 
as devolutivas dos resultados 
alcançados.

	9 Avaliar o projeto em 
consonância com os critérios 
elegidos pela Secretaria 
Municipal de Ensino: 
viabilidade de execução; 
análise do processo; 
identificação dos pontos 
negativos e positivos.

	9 Oferecer um feedback à 
Secretaria Municipal de 
Ensino dos resultados 
obtidos.

	9 Organizar as devolutivas à 
comunidade escolar dos 
resultados alcançados.

	9 Avaliar o projeto em 
consonância com os critérios 
elegidos pela Secretaria 
Municipal de Ensino: 
viabilidade de execução; 
análise do processo; 
identificação dos pontos 
negativos e positivos.

	9 Organizar as devolutivas à 
comunidade escolar dos 
resultados alcançados.
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